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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. RISCO DE 
REITERAÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1.  A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso 
ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 
Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em 
decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e 
a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

2.  O decreto de prisão cautelar encontra-se devidamente 
fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram 
regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao 
cárcere provisório do paciente nas decisões transcritas, para 
garantir a ordem pública, notadamente em razão da 
quantidade de entorpecentes apreendidos (292,3kg de 
maconha), além de se tratar de atuação interestadual, a 
indicar o envolvimento do recorrente com organização 
criminosa. Outrossim, haveria risco de reiteração delitiva, 
tendo em vista que o próprio recorrente teria informado não 
ser a primeira vez que é processado por envolvimento com a 
prática do crime de tráfico de drogas.

3. O Supremo Tribunal Federal assentou que a gravidade 
concreta do crime, o modus operandi da ação delituosa e 
a periculosidade do agente, evidenciados pela expressiva 
quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, 
respaldam a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública (HC n. 130708, Relatora Ministra CARMEN 
LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, publicado 
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em 6/4/2016).

4. Presentes os requisitos autorizadores da segregação 
preventiva, eventuais condições pessoais favoráveis não são 
suficientes para afastá-la.

5. Demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores 
da custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se 
vislumbra constrangimento ilegal a ser reparado por este 
Superior Tribunal de Justiça.

6.  Recurso ordinário em habeas corpus não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, 
Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do 
TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 
 

  

Brasília (DF), 19 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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